
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 451.533 - BA  (2018/0123477-6)     

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER

IMPETRANTE : PAULO CONCEICAO BRITO 

ADVOGADO : PAULO CONCEIÇÃO BRITO  - BA036191 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

PACIENTE  : MILTON MARQUES SOUZA (PRESO)

CORRÉU    : DANILO NASCIMENTO DOS SANTOS 

 EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE  E VARIEDADE DE DROGAS. PERICULOSIDADE. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. INEXISTÊNCIA. FEITO QUE 
TEM TIDO TRAMITAÇÃO REGULAR. NECESSIDADE DE 
OBSERVAR-SE O PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta 
a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 
para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do paciente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a quantidade e variedade de drogas apreendidas "30 (trinta) 
pinos de cocaína, 12 (doze) trouxas de maconha", além de uma balança 
de precisão. Ressalte-se, ainda, a periculosidade do agente, já que a prisão 
ocorreu após intensa troca de tiros com os policiais resultando na morte 
de 2 indivíduos. 

IV - Os prazos processuais não tem as características de fatalidade e 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera 
soma aritmética dos prazos para os atos processuais (precedentes).

V - Na hipótese, verifica-se que os trâmites processuais ocorrem 
dentro da normalidade, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie 
atraso injustificado ou desídia atribuível ao Poder Judiciário, razão pela qual, 
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por ora, não se reconhece o constrangimento ilegal suscitado. 
VI - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 

ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, garantirem 
aos pacientes a revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela mesma 
razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Habeas Corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  

por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator

* Republicado por haver saído com incorreção no DJe de 14.08.2018.
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 HABEAS CORPUS Nº 451.533 - BA (2018/0123477-6)
IMPETRANTE : PAULO CONCEICAO BRITO 
ADVOGADO : APULO CONCEIÇÃO BRITO  - BA036191 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : MILTON MARQUES SOUZA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

MILTON MARQUESSOUZA, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado da Bahia.

Depreende-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante e teve a prisão 

convertida em preventiva em 24/11/2017, pela prática, em tese, do delito previsto nos arts. 

33 e 35 da Lei 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, 

pugnando pela revogação da prisão preventiva. A ordem foi denegada em v. acórdão às fls. 

14-19, cuja ementa transcrevo oportunamente, verbis:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PRISÃO EM FLAGRANTE OCORRIDA EM 24.11.2017. DECRETO 
PREVENTIVO FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E NO ASSEGURAMENTO DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
CUSTÓDIA NECESSÁRIA PARA COIBIR A PRÁTICA DE NOVOS 
CRIMES E EM RAZÃO DA PERICULOSIDADE CONCRETA DO 
PACIENTE DEMONSTRADA NAS CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO, 
POIS EFETUADA APÓS INTENSA TROCA DE TIROS COMA POLÍCIA, 
COMO TAMBÉM NA APREENSÃO DE VARIEDADE DE SUBSTÂNCIAS 
ILÍCITAS DE ELEVADO POTENCIAL LESIVO (MACONHA E 
COCAÍNA), ALÉM DE UMA BALANÇA DE PRECISÃO. AÇÃO PENAL 
COM REGULAR TRAMITAÇÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA" (fls. 14-15).

Daí o presente writ, no qual sustenta a defesa, em linhas gerais, que o paciente 

estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão da ausência de fundamentação idônea do r. 

decisum do Juízo de primeira instância que determinou sua segregação cautelar, bem como do 

excesso de prazo na formação da culpa.
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 Alega que o "paciente apresenta residência fixa, não tendo razão para 

evadir do distrito" (fl. 8).

Pondera a possibilidade da aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva do paciente ou, 

subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. 

A liminar foi indeferida às fls. 45-46.

As informações foram prestadas às fls. 72-85.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 87-92, manifestou pela não concessão 

da ordem, em parecer que restou assim ementado:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. PRETENDIDA REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE MANUTENÇÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. EXCESSO DE PRAZO NÃO 
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. É pacífica a jurisprudência no sentido de que não deve ser 
conhecido o habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso, 
cabendo, porém, a verificação da existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Paciente preso preventivamente pela prática dos crimes de 
tráfico e associação.

3. Demonstrada a necessidade da prisão para a garantia da 
ordem pública, pois demonstrada a real periculosidade do agente, em 
razão das peculiaridades do caso concreto, que demonstram a real 
periculosidade de agente.

4. Excesso de prazo não demonstrado. Regularidade do 
processamento do feito que se comprova diante das peculiaridades do caso 
concreto. Precedentes.

5. Parecer pelo não conhecimento do writ e pela não 
concessão da ordem de ofício."

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 451.533 - BA (2018/0123477-6)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : PAULO CONCEICAO BRITO 
ADVOGADO : APULO CONCEIÇÃO BRITO  - BA036191 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 
PACIENTE  : MILTON MARQUES SOUZA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE  E 
VARIEDADE DE DROGAS. PERICULOSIDADE. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. FEITO QUE TEM TIDO 
TRAMITAÇÃO REGULAR. NECESSIDADE DE 
OBSERVAR-SE O PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do 
paciente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de drogas apreendidas "30 (trinta) pinos 
de cocaína, 12 (doze) trouxas de maconha", além 
de uma balança de precisão. Ressalte-se, ainda, a 
periculosidade do agente, já que a prisão ocorreu 
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 após intensa troca de tiros com os policiais 
resultando na morte de 2 indivíduos. 

IV - Os prazos processuais não tem as 
características de fatalidade e improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para os 
atos processuais (precedentes).

V - Na hipótese, verifica-se que os trâmites 
processuais ocorrem dentro da normalidade, não se 
tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso 
injustificado ou desídia atribuível ao Poder Judiciário, 
razão pela qual, por ora, não se reconhece o 
constrangimento ilegal suscitado. 

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm 
o condão de, por si sós, garantirem aos pacientes a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se 
falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, o que ocorre na 
hipótese.

Habeas Corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Pretende o impetrante, por meio do presente writ, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou a prisão 
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 preventiva do paciente, bem como do excesso de prazo na formação da culpa.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 

enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como instrumento 

de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite complementação de sua 

fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Assim, para delimitar a quaestio, transcrevo o seguinte excerto da r. decisão 

que decretou a prisão preventiva, verbis:

"[...]
Vê-se que eles não possuem qualquer vínculo com o distrito da culpa, 

consistente em endereço certo, emprego fixo, atividade lícita, bem como família 
constituída, e, no caso de uma eventual condenação, não medirão esforços para frustrar 
seu cumprimento.

Surge pelas circunstâncias do fato, a gravidade do delito. Segundo consta, 
policiais militares receberam denúncia anônima da prática de tráfico de drogas na 
localidade conhecida como "beco longarina", no bairro de Águas claras, conhecida pelo 
comércio ilegal de entorpecentes. Ao chegarem ao local, os policiais foram recebidos a 
tiros por elementos armados, e em razão da troca de tiros que seguiu-se, dois 
indivíduos foram atingidos e mortos. Realizada a abordagem dos indiciados, foram 
eles flagrados com 30 (trinta) pinos de cocaína, 12 (doze) trouxas de maconha, prontos 
para a venda, uma balança de precisão, a quantia de R$ 103,50 (cento e três reais e 
cinqüenta centavos), em espécie, além de outros objetos descritos no Auto de Exibição 
e Apreensão" (fls. 24-33-grifei).

Da leitura dos trechos acima, tenho que o r. decisum que decretou a prisão 

preventiva do paciente encontra-se devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 

dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública, notadamente a 
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 expressiva quantidade e variedade de droga apreendida - (115g de maconha e 38,69g de 

cocaína), além de uma balança de precisão. Ressalte-se, ainda, a periculosidade do agente, 

já que a prisão ocorreu após intensa troca de tiros com os policiais resultando na morte de 2 

indivíduos. 

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes do col. STF:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. MACONHA E COCAÍNA. QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Os 
pronunciamentos das instâncias precedentes estão alinhados com a 
orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que a gravidade 
concreta dos fatos justifica a prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública. 2. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento" 
(RHC n. 121.750/DF, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 
4/8/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. PRISÃO 
PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE 
E VARIEDADE DE DROGAS APREENDIDAS. RECEIO DE 
REITERAÇÃO. PACIENTE REINCIDENTE ESPECÍFICO. ORDEM 
DENEGADA. 

1. Os fundamentos utilizados revelam-se idôneos para 
manter a segregação cautelar do paciente, na linha de precedentes desta 
Corte. É que a decisão aponta de maneira concreta a necessidade de 
garantir a ordem pública, ante a gravidade concreta do delito, dada a 
variedade e quantidade de droga aprendida, bem como o fundando receio 
de reiteração delitiva, já que o paciente é reincidente específico.

2. Ordem denegada" (HC n. 118.345/SC, Segunda Turma, 
Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 11/3/2014, grifei).

E desta Corte Superior:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRANDE QUANTIDADE 
DE DROGA. GRAVIDADE CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 

Documento: 1733983 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/09/2018 Página  8 de 4



 
 

 de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a análise de 
tese de negativa de autoria por exigir, necessariamente, uma avaliação do 
conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível com a via estreita 
do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.

3. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

4. No caso, a prisão cautelar foi preservada pelo Tribunal 
impetrado em razão da periculosidade do paciente, evidenciada pelas 
circunstâncias concretas colhidas do flagrante, sobretudo pela grande 
quantidade de droga apreendida - 113,344kg de maconha. Prisão 
preventiva necessária para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

5. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar 
a ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido" (HC 412.561/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 31/10/2017, grifei).

No que concerne ao alegado excesso de prazo para o término da instrução 

criminal, tenho que o habeas corpus não merece prosperar. Em consulta ao sítio do tribunal de 

origem (www.tjba.jus.br), constatei regularidade na tramitação do feito sem que houvesse 

nenhuma desídia do Juízo a quo.

Na linha dos precedentes desta Corte, outra não é a conclusão a que se chega 

senão a de que o prazo para a conclusão da instrução criminal não tem as características de 

fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 

razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética 

dos prazos para os atos processuais. 

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes:
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 "PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FAVORECIMENTO À  PROSTITUIÇÃO.  PRISÃO  
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. 
COMPLEXIDADE   DO   FEITO.   NECESSIDADE   DE  EXPEDIÇÃO  
DE  CARTAS PRECATÓRIAS. ATRASO JUSTIFICADO. 
RAZOABILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Conforme  entendimento consolidado na jurisprudência 
do Superior Tribunal  de  Justiça,  o  alegado  constrangimento ilegal da 
prisão preventiva por excesso de prazo para conclusão da instrução 
criminal deve  ser  analisado à luz do princípio da razoabilidade. Somente 
se cogita  da  sua ocorrência quando a demora for motivada pelo descaso 
injustificado do juízo.

2. No caso em exame, trata-se de ação penal complexa em 
que se apura a  prática  dos crimes previstos nos arts. 229, caput, 230, 
caput, e 231-A,  caput,  todos do CP, com várias testemunhas e 
necessidade de expedição  de  cartas  precatórias,  o  que  justifica  a  
demora na conclusão da instrução criminal e na prestação jurisdicional.

3.  "O  prazo  para  a  conclusão  da  instrução criminal não 
tem as características  de  fatalidade  e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível  raciocinar  com  o  juízo  de  razoabilidade, não se 
ponderando  a  mera soma aritmética dos prazos para a realização dos 
atos  processuais"  (RHC  58.140/GO,  Rel.  Ministro  FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 30/09/2015).

4. Recurso desprovido" (RHC 73.185/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 9/11/2016).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO.  
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. EXCESSO DE PRAZO 
NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO CONFIGURADO. EXPEDIÇÃO 
DE CARTAS PRECATÓRIAS. ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SÚMULA N.º 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC n. 117.268/SP, 
Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, 
também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo 
em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
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 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - O prazo para a conclusão da instrução criminal não 
tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade, não se 
ponderando a mera soma aritmética dos prazos para a realização dos 
atos processuais (precedentes do STJ).

IV - O eventual atraso na instrução criminal se justifica 
pelas peculiaridades da causa, notadamente, pela necessidade de 
expedição de cartas precatórias para a oitiva de testemunhas em outra 
comarca.

V - De todo modo, a instrução criminal foi encerrada, razão 
pela qual fica superada a alegação de excesso de prazo para a instrução 
criminal, nos termos do Enunciado n. 52, da Súmula/STJ.

Habeas corpus não conhecido. Expeça-se, no entanto, 
recomendação ao d. Juízo de origem, a fim de que se atribua a maior 
celeridade possível ao julgamento da ação penal" (HC 344.361/MS, 
Quinta Turma, de minha Relatoria, DJe de 7/3/2016).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. DIVULGAÇÃO DE MATERIAL PORNOGRÁFICO 
DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE. FAVORECIMENTO DA 
PROSTITUIÇÃO OU DE OUTRA FORMA DE EXPLORAÇÃO SEXUAL 
DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE OU DE VULNERÁVEL PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. 
INCIDÊNCIA. INTERPOSIÇÃO DE INCIDENTES PROCESSUAIS. 
EXERCÍCIO DA AMPLA DEFESA. DELONGA JUSTIFICADA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A aferição da razoabilidade da duração do processo não 
se efetiva de forma meramente aritmética. É necessário ter em conta a 
complexidade da causa, a atuação estatal e das partes.

2. In casu, verifica-se a existência de dois aspectos: o 
intrincado feito e a interposição de incidentes processuais pela defesa, 
mostrando-se, assim, que o trâmite processual encontra-se compatível com 
as particularidades da causa, não se tributando, pois, aos órgãos estatais 
indevida letargia.
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 3. Recurso a que se nega provimento" (RHC 59.161/SP, 
Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
17/8/2015).

Tenho, portanto, que não há qualquer elemento que evidencie a desídia do 

aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao menos por ora, 

do alegado constrangimento ilegal por suposto excesso de prazo.

Deve-se ressaltar, por último, que a presença de circunstâncias pessoais 

favoráveis não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos 

hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 

não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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